
Ata da Reunião Geral de Alunos da AAFDL – Extraordinária 

(25 de Outubro de 2017) 

 

 Ao vigésimo quinto dia do mês de Outubro de dois mil e dezassete, pelas dezoito horas 

e trinta minutos, teve lugar no Anfiteatro Sete da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, a Reunião Geral de Alunos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD); 

2. Aprovação da Ata da reunião anterior; 

3. Explanação do Regulamento de Avaliação; 

4. Outros assuntos. 

 

1. Período Antes da Ordem do Dia: 

O Presidente de Mesa, João Tavares, saudando todos os presentes, deu início à Reunião, 

pedindo autorização para gravar a mesma para facilitar a realização da presente ata. Ninguém 

se opôs ao pedido feito por João Tavares. 

 Assim, o Presidente começou por explicar que havia recebido uma carta de uma aluna 

da Faculdade, Joana Zagury, acerca do falecimento de um antigo aluno e ex-Presidente da 

AAFDL Manuel Carvalho. Deste modo, Joana pediu que se fizesse uma homenagem. Ainda 

assim, a leitura da carta na íntegra foi recusada pela Mesa com a justificação de que não ser, à 

altura, oportuno referir os nomes indicados na carta pelo facto de a mesma visar uma 

Homenagem e não, pelo contrário, tratar de assuntos que a extravasem. Desta feita, o 

Presidente afirma que a carta estará disponível na íntegra em anexo na presente Ata, 

passando à leitura de excertos da mesma. 

 João Tavares explicou que em 2012 se fizera um minuto de silêncio em homenagem a 

Bruno Cabral pelo que, por motivos de igualdade, anuiu ao pedido de Joana Zagury, ao qual 

ninguém se opôs. O minuto de silêncio por Manuel Carvalho foi seguido de uma ovação ao 

mesmo. 

 Foi dada a palavra ao Presidente da AAFDL, Gonçalo Martins dos Santos, que mostrou 

contentamento pelo número elevado de alunos presentes. Com o objetivo de prestar um 



esclarecimento, afirmou que Joana Zagury não lhe enviou quaisquer e-mail e acrescentou que 

já é próprio da aluna em questão causar confusão no Campbook. Clarificou, ainda, que Manuel 

Carvalho foi homenageado no site da Associação Académica, tendo esta publicado uma nota 

de pesar mas que não foi feita nenhuma manifestação além da referida pois queriam prestar 

homenagem ao mesmo no aniversário da AAFDL, não havendo momento mais honroso que 

esse. Acrescentou também a RGA não era a sede indicada para o fazer e que, juntamente com 

Frederico Pedreira, na qualidade de Tesoureiro da AAFDL, marcou presença no funeral de 

Manuel. Seguidamente, procedeu-se a um pedido de esclarecimento feito por parte de 

Bernardo Alvim. Este referiu que, não obstante a AAFDL se tenha feito representar no funeral 

de Manuel, igualmente em sede de RGA se pode prestar uma homenagem. Afirmou, ainda, 

que Joana Zagury enviou e-mail para o endereço eletrónico de dirigente associativo de 

Gonçalo Martins dos Santos, tendo-se disponibilizado -a publicar o e-mail em questão em 

defesa da honra de Joana Zagury.  

 

2. Aprovação da Ata da Reunião Anterior 

 Informou o Presidente da Mesa de contingências na publicação da Ata anterior, 

referindo que a mesma se encontrava, no momento, disponibilizada no site da AAFDL. Seguiu-

se a intervenção de Pedro Romano Martinez que expressou o seu pesa pelo facto de a AAFDL 

se encontrar tão pouco representada na presente RGA. Quanto à Ata referida, mostrou 

compreensão por alguns erros cometidos, porém, expressou a sua dúvida quanto à declaração 

de voto feita por si, na qual o mesmo indicou que a parte que concerne à troca de impressões 

e ameaças não constava da mesma e que gostaria de saber da sua modificação. Mencionou, 

ainda, a falta de uma intervenção de Gonçalo Martins dos Santos em relação a uma declaração 

de voto de Joana Zagury, que também não consta de Ata. 

 A Vice-Presidente de Mesa, Carolina Vaza, interveio, explicando que, a Ata estava 

modificada e continha em anexo a declaração de voto de Joana Zagury, que afirmou que não 

iria participar nova e oralmente numa RGA, que se limitaria a fazê-lo apenas por escrito.   

 Gonçalo Martins dos Santos fez também um pedido de esclarecimento em 

relativamente à anterior Ata, referindo o título de “Associação Académica” em vez de, 

erradamente, a referida “Associação de Estudantes”. Esclareceu, ainda que, a intervenção de 

Eduardo Moita existiu na qualidade de aluno e não enquanto vogal da Associação. 



 João Pinto Ramos interveio também em relação à Ata precedente, elucidando que a 

intervenção de um aluno cujo nome está referido como “David Pinto” é, na verdade, “David 

Brito”, solicitando a modificação. 

 João Tavares, enquanto Presidente de Mesa, disponibilizou-se, afirmando que, se 

existir alguma usurpação, para que a Mesa seja informada para proceder à alteração. 

Procedeu-se à aprovação da Ata, tendo a mesma sido aprovada com quarenta e seis (46) votos 

a favor, zero (0) contra e setenta e duas (72) abstenções. 

 

3. Explanação do Regulamento de Avaliação 

 

O Presidente de Mesa, João Tavares, deu a palavra ao Presidente da AAFDL, Gonçalo 

Martins dos Santos, para que o mesmo pudesse proceder à explanação do Regulamento de 

Avaliação. 

Gonçalo começou por referir que, segundo o artigo 21.º dos Estatutos da AAFDL aprovados 

a 25 de Fevereiro de 2016, a Mesa não tem competência para convocar uma RGA no sentido 

da presente, extravasando as competências da mesma. Reforçou, ainda que, essa mesma 

competência é da Associação através do respetivo Vogal do Pedagógico, que o faria através da 

sessão de esclarecimento a realizar no dia 10 de Outubro. Fez, todavia, a ressalva de que, além 

do próprio, todos os membros da AAFDL se encontravam dispensados da presente RGA, pelo 

que os presentes não estariam em sua representação. Gonçalo Martins dos Santos, enquanto 

Presidente da AAFDL, procedeu à explanação do novo Regulamento de Avaliação. 

Interveio Darja que, expressando a sua indignação, questionou o porquê de, tendo em 

conta o facto de cada aluno ter direito a 4 recursos por ano-letivo, lhe ter sido privada a 

possibilidade de se inscrever em um deles. A aluna referiu também que se dirigiu à Divisão 

Académica, ao Vogal do Pedagógico e a Professores. Gonçalo Martins dos Santos respondeu 

que, segundo o Regulamento, não existe nenhum fundameno para privarem um aluno desse 

direito. Acrescentou ainda que a aluna se poderia ter dirigido à AAFDL. No seguimento desta 

intervenção, o Presidente de Mesa João Tavares, interveio, explicando aos presentes que 

situações como aquela devem ser expostas para que a Associação tenha meios para trabalhar. 

De seguida, o aluno José Matos referiu que nos anos anteriores, se um aluno obtivesse 

menos de 8 valores no exame escrito iria direto a recurso. Porém, colocou a sua dúvida no 

sentido de saber o que acontecerá naquele momento se a nota do exame escrito for de 9 



valores e a nota de avaliação contínua de 6 valores, tendo em conta que a média destes 

valores dá 7,5, se, com esta média, o aluno terá que ir a exame oral ou direto a exame de 

recurso. Gonçalo Martins dos Santos respondeu que, nestes casos, é permitido ir a exame oral 

e que a nota mínima de avaliação contínua no momento era de 9 valores. 

Seguidamente, Beatriz Lopes demonstrou a sua preocupação relativamente ao 

anonimato e à forma como o mesmo seria implementado em termos técnicos em Janeiro, 

questionando, ainda, o que está a ser feito para reduzir a discrepância entre as correções dos 

diversos assistentes que existem. Além desta questão, a aluna abordou também a questão 

levantada com a demora da entrega dos testes. 

O Presidente da AAFDL, Gonçalo Martins dos Santos, começou por responder à aluna 

sobre o anonimato através do artigo 23º nº 6 do Regulamento de Avaliação, explicando que o 

processo técnico deve ser feito pela Direção da Faculdade, ainda que a Associação se tivesse 

disponibilizado a estudar os regimes de anonimato de outras faculdades. Concluiu que a 

Associação estava a tentar apresentar soluções. 

No seguimento desta intervenção, Eduardo Moita veio esclarecer que existe uma 

comissão para tratar do problema, tendo em conta que a Direção da Faculdade lhes incumbiu 

dessa função, não obstante não ter que ser o Conselho Pedagógico a apresentar tal solução. 

Porém, acrescentou que foi proposto realiza-se nos mesmos moldes dos exames nacionais. 

Beatriz Lopes replicou, questionando o que aconteceria em caso de extravio do picotado e 

qual seria a forma de provar que o exame em causa pertence ao aluno. Eduardo Moita afirmou 

que problema deveria ter solução e afirmou que seria averiguado qual a solução nos exames 

nacionais quando surge este tipo de problemas. 

Relativamente à mesma questão, juntou-se a intervenção do aluno Guilherme pediu 

ao Conselho Pedagógico que tivesse em consideração o facto de muitos assistentes exigirem 

coisas distintas entre si e que, mantendo o regime de anonimato, cada professor tivesse a 

possibilidade de corrigir a sua subturma. O Presidente da AAFDL, Gonçalo, respondeu 

prontamente dizendo que tal consideração reveste caráter de proposta de alteração do 

Regulamento e que naquele momento não se encontram em circunstância adequada para 

discutir o mérito que se verifica em densificar e alterar uma norma. 

João Tavares, como Presidente de Mesa, avisou os presentes que a Mesa marcou a 

RGA em questão com o objetivo de se explicar o novo Regulamento de Avaliação e não de o 

criticar. Assim, afirmou que intervenções com esse teor não serão permitidas pela mesa.  



 

Seguidamente, Leonor Dargent afirmou que o modelo proposto no caso dos exames 

nacionais mostra-se bom por existirem comissões de professores responsáveis, tendo criticado 

o facto de na Faculdade o procedimento ser levado a cabo pela Secretaria que não costuma 

ser um exemplo de competência. Por fim, interrogou Gonçalo no sentido de saber se este é 

um problema solucionável. 

O presidente da AAFDL replicou que existem condições para que tal aconteça, no 

entanto, reforçou a ideia de se tratar apenas de uma proposta e, por isso, não ser vinculativa. 

No seguimento desta intervenção Pedro Martinez primeiramente questionou Gonçalo 

a respeito da densificação do número 6. Seguidamente manifestou-se a favor da discussão 

destes assuntos em RGA e expôs que, de acordo com os seus conhecimentos, existiam estudos 

a ser feitos acerca da forma como se procederia ao anonimato. Desses mesmos estudos havia 

resultado que tal regime só se aplicaria num mestrado da Nova Lisboa com apenas vinte 

alunos, todos conhecidos pelo professor, duvidando da capacidade de aplicar o anonimato a 

uma faculdade de tão grande dimensão tal como já tinha defendido na RGA de 31 de Maio. 

Ainda nesta intervenção, Pedro Martinez, salientou a dificuldade associada ao cumprimento 

dos prazos, que seria ainda mais elevada face a este processo mais exigente. Obstou ainda à 

posição exposta por Eduardo Moita. 

Seguiu-se a intervenção de Tiago Fontez que afirmou que a RGA tinha toda a 

competência para esclarecer as dúvidas dos alunos relativas ao regulamento, atendendo ao 

facto de a interpretação do artigo 21.º ser sistemática e observando, ainda, as atribuições do 

artigo 2.º. Segundo o aluno, a AAFDL existe para defender os interesses dos estudantes da RGA 

devendo esclarecê-los pelo que tem legitimidade. Por outro lado, defendeu que a RGA não 

tem competência para alterar o regulamento, somente poderia elaborar propostas. 

Atendendo à questão do anonimato, frisou que fora a Tertúlia a propor o artigo, devendo ser a 

Direção a esclarecer os alunos e não a AAFDL, de acordo com o artigo 23.º, n.º6. A Associação 

apenas tem direito a um membro no Conselho Pedagógico sem direito de voto, não sendo 

portanto razoável pedirem-lhe respostas. Na sua opinião, as dúvidas deveriam ser expostas, 

por exemplo, ao diretor ou ao Conselho Pedagógico. 

O Presidente da Mesa interveio, comentando a afirmação de Tiago a respeito das 

competências da RGA, informando que não se debruçou sobre essa questão por considerar 

que o melhor seria cada um analisar as competências nos estatutos, fazendo a sua própria 

interpretação.  



Beatriz Lopes expressou que considerava a opinião de Tiago contraditória, uma vez 

que a Associação existe para esclarecer os estudantes, pelo que é legítimo pedir respostas aos 

dirigentes académicos. 

Tiago Fontez afirmou que a sua opinião não fora contraditória, uma vez que disse que 

a AAFDL teria competência para esclarecer, caso tivesse informações. Contudo, não tem.  

Gonçalo Martins dos Santos deixou claro que tanto ele, como a AAFDL, defendem 

diariamente os interesses dos alunos. No que diz respeito à competência da RGA, manteve a 

sua posição. 

Relativamente à proposta, explicou que esta é apenas mais uma das muitas que a 

Associação irá fazer. Contudo, salientou que é competência da Direção arranjar forma de 

executar o regulamento. 

Em resposta às questões sobre discrepância e demora, Gonçalo, enquanto aluno e 

dirigente, disse que esperava que as mesmas não existissem, exemplificando com o caso de 

Processo Executivo em que ao longo de quatro anos todos os alunos que foram à época de 

finalistas reprovaram. Ressalvou, todavia, que não é possível arranjar um mecanismo para o 

evitar, deixando um convite à iniciativa dos alunos neste âmbito. No que diz respeito à entrega 

dos exames, informou existir um grupo de professores responsáveis e explicou que o 

procedimento será similar ao do grupo de históricas segundo o qual se corrige os testes 

conforme a ordem de exames orais, algo previsto no artigo 9.º, n.º4. Desta forma assegura-se 

que a primeira pessoa a ter nota é a primeira do turno de orais. 

Beatriz Lopes agradeceu a Gonçalo os esclarecimentos e o facto de ter chamado à 

atenção para a questão das orais, enfatizando que haverá uma triplicação do número de 

alunos nestas provas. A aluna constatou que estes exames geralmente já são caóticos e 

questionou de que forma poderão ser marcados dignamente e com antecedência, 

assegurando-se o exercício de pesquisa às mesmas associado. 

Gonçalo Martins dos Santos afirmou que as orais têm de ser marcadas até às vinte e 

três horas e cinquenta e nove minutos do dia e informou que existiria uma reunião marcada 

para a semana seguinte, na qual se delimitaria o período de descanso dos alunos. 

Relativamente às provas orais, o Presidente da AAFDL explicou que o Regulamento que já 

vigorou em anos passados se mostra igual ao atual e que, ao longo desses anos, os exames 

orais foram realizados e as notas correspondiam às que eram tidas com o anterior 

regulamento. 



Beatriz Lopes considerou, porém, que o facto de o turno ser fixo seria uma garantia e 

acrescentou que discordava de Gonçalo no que tocava à exigência na preparação das orais 

que, na sua perspetiva, tem vindo a aumentar. 

Gonçalo explicou que somente se consegue transpor a única norma possível, de 

acordo com a qual a oral não pode ser antecipada e não se pode existir coincidência de orais. 

Regimes que, a seu ver, garantem, tanto a preparação, como a não sobreposição de orais. Por 

fim, reforçou a posição de que a exigência na preparação de orais é igual, fazendo menção ao 

benefício que atualmente os meios de comunicação e informação constituem. Beatriz Lopes 

insistiu acreditar que nas orais de melhoria existe mais exigência. Gonçalo Martins dos Santos 

concluiu explicando que anteriormente essa exigência já existia. Não obstante, as provas orais 

realizavam-se e as notas eram iguais às atuais. Porém, manifesta-se compreensivo com a 

questão da diminuição do tempo de preparação. 

Prosseguiu o Presidente da AAFDL a explanação do regulamento no que se refere 

regime de anonimato, bem como ao recurso. José interpelou Gonçalo Martins dos Santos no 

sentido de saber como comunicar com o Professor Regente em regime de anonimato, visto 

que à luz do anterior regulamento, tal funcionava via e-mail. 

Gonçalo Martins dos Santos explicou que a Divisão Académica procederá ao envio de 

um e-mail para o Professor Regente, por forma a alertá-lo de que prazo está ser incumprido. 

Debruçou-se, seguidamente, o Presidente da AAFDL sobre a alteração do método de 

avaliação. 

Tiago Fontez contrapôs que, à revelia do conteúdo do artigo, existem alunos que não 

tiveram tal liberdade. Demonstrou perceber que se procure respeitar o limite das turmas a 

trinta estudantes, conforme a disposição do artigo5.º, n.º3. No entanto, salientou que o artigo 

não refere a exclusão do aluno. Assim, perguntou a Gonçalo o que é que a AAFDL pretende 

fazer face a essa situação Acrescentou, ainda, que tal consubstancia exclusão da liberdade de 

escolha do método de avaliação do artigo 12.º e que, apesar de terem sido abertas no passado 

dia as inscrições, nem todos os alunos conseguiram fazê-lo, por na plataforma Fénix aparecer 

“subturma inexistente”. 

Gonçalo Martins dos Santos afirmou que o que Tiago Fontez estava a abordar era uma 

questão distinta sendo que, para o efeito explicou o procedimento. Tiago Fontez tornou a 

interpelar Gonçalo a respeito do que aparecia no portal Fénix, procurando saber se a situação 

seria solucionada. 



Gonçalo Martins dos Santos demonstrou esperar que as mesmas já estivessem 

solucionada. Todavia, ressalvou não ser o responsável por tomar essas ações, pelo que não 

poderia dar garantias. 

Tiago Fontez reforçou, ainda, que defender os interesses dos estudantes se exterioriza 

em fazer com que todos sejam tratados como alunos, não se coadunando com a circunstância 

de se estar a meio do semestre e a situação se ter vindo a arrastar desde o início do mesmo. 

Por fim, questionou Gonçalo Martins dos Santos, acerca das garantias de resolução do 

problema e o que tencionaria fazer caso tal não se verificasse. 

Gonçalo Martins dos Santos e Tiago Fontez procederam a uma troca de palavras 

acerca do procedimento adotado em relação à sobrelotação de subturma sendo que Gonçalo 

concluiu vir a convocar a nível institucional todos os órgãos, por forma a dar a conhecer a 

posição da AAFDL desde o ano anterior, de acordo com a qual seriam necessárias mais 

subturmas e mais professores assistentes. Porém, demonstrou que, se tal não obtiver 

resultado, se socorrerá do movimento da capa preta, num recurso a uma via mais radical e não 

tão institucional. Tiago questionou, após a afirmação de Gonçalo Martins dos Santos, acerca da 

pertinência de apenas a meio do semestre se recorrer à via mais radical. Segundo o aluno, os 

estudantes precisam de ter as bases que não conseguiram adquirir, caso contrário vão 

reprovar. Gonçalo Martins dos Santos explicou, seguidamente, que desde o início do ano-

letivo a Divisão Académica conhecia o regulamento, sendo que a Associação propôs 

previamente que fossem abertas mais subturmas e existissem mais assistentes. 

Gonçalo Martins dos Santos afirmou não lhe ter sido possível prever mas que 

aguardava que fossem criadas mais subturmas. 

Tiago Fontez reforçou a sua posição dizendo que é necessário prever que todos os 

alunos que não fizeram a unidade curricular vão pedir para se inscrever em método A e que 

tem de haver subturmas para fazer face a todos eles, o que não se verificou desde o início do 

ano. No seu entendimento seria correto esperar uma ou duas semanas, no entanto, disse não 

conseguir entender porque é que no início do ano não é possível os alunos inscreverem-se em 

método A.  

Gonçalo Martins dos Santos finalizou clarificando que não é o responsável por 

desenvolver tal trabalho, pedindo e aguardando que o façam. 

O Presidente da Mesa da RGA interveio explicando que a Associação Académica 

resolveu parcialmente o problema, tendo em conta que ao momento já seria possível a 



inscrição. Não obstante, tinha surgido uma outro. João Tavares demonstrou, ainda, entender 

as inquietações expressas uma vez que lhe parecia estarem a ser colocadas as culpas no Portal 

Fénix, tendo deixado claro que o que se pretendia era uma resposta definitiva relativamente à 

resolução do problema. Contudo, reiterou que Gonçalo apenas pode comprometer-se a tentar 

resolver, não podendo garantir que o mesmo será resolvido.  

Tiago Fontez afirmou que a Faculdade não estava naquele momento em condições de 

dar aulas a todos os alunos, pelo que a resolução da mesma questão teria que surgir. Convidou 

Gonçalo, enquanto Presidente da AAFDL, a dar um murro na mesa, ao invés de continuar a 

compactuar com o prorrogar da situação.  

Gonçalo Martins dos Santos demonstrou concordar com Tiago Fontez concordando 

com o mesmo mas ressalvando a tentativa de resolução, primeiramente, através da via 

diplomática. 

Francisca Gama interveio dizendo que todos os alunos das subturmas sairão 

prejudicados atendendo ao panorama da situação, não existindo os mesmos direitos para 

todos.  

A aluna afirmou ainda que todos se revelam muito reivindicativos, porém, caso 

gritasse “vamos fechar a Faculdade”, a maioria dos colegas iriam ver se o professor já tinha 

chegado para começar a dar a aula. Nesse sentido, desafia os colegas a encerrar a Faculdade, 

defendendo que seria algo benéfico. Explica que se for a Associação a tomar a iniciativa estará 

a conferir aos alunos uma proteção ilusória, de acordo com a qual se todos estivermos juntos, 

do mesmo lado, somos capazes. Na sua perspetiva fechar a Faculdade seria algo benéfico, 

dado que, além de toda a diplomacia, os estudantes mostrariam que fazem mais do que pegar 

em códigos. Por tudo isto, solicitou à Associação que encabeçasse essa luta pelos alunos. 

Gonçalo Martins dos Santos referiu que o timing não seria o mais adequado. Porém, declarou 

que, não se vislumbrando uma melhor solução, daria espaço aos alunos para proporem outras 

melhores. Enfatizou que a Associação procurou resolver o problema atempadamente mas que 

tal não foi possível, devido à questão informática que só agora teria sido solucionada, pelo que 

apenas no presente momento seria possível avaliar qual a melhor solução, não sendo a atual a 

melhor, mas a única que se assemelha possível. Relativamente ao último apelo de Francisca, 

Gonçalo manifestou-se recetivo, em caso de necessidade, uma vez ser preciso recorrer, em 

primeiro plano, à via diplomática e institucional utilizando o argumento de que a Associação 

Académica é uma instituição centenária. 



 Seguidamente, Bernardo Alvim interveio afirmando que não lhe agradou o facto de 

Gonçalo Martins dos Santos levantar a voz. Continuou a sua intervenção questionando o 

Presidente da AAFDL sobre as eleições para o Diretor e questionando se este já abordara os 

candidatos. Afirmou que os conselheiros são aqueles que votam. 

Na sequência da intervenção anterior, Gonçalo Martins dos Santos lamentou que 

Bernardo Alvim se tenha sentido afetado pelo tom de voz que usou e esclareceu que será 

marcada uma RGA para informar os alunos sobre os candidatos ao cargo de diretor. 

Joana Barras interveio defendo que a AAFDL deveria tomar medidas e não esperar 

pelas medidas diplomáticas. 

Carolina Vaza, na qualidade de Vice-Presidente da Mesa, fez um pequeno 

esclarecimento sobre as questões e intervenções. Nesse sentido, as próximas intervenções 

seriam sucessivas, sendo terminadas pela resposta por parte de Gonçalo Martins dos Santos. 

Beatriz Lopes reafirmou o já afirmado por Tiago Fontez. Chamou à atenção para uma 

das regras do Regulamento que tem sido violada pelos Professores, sendo essa a de apenas 

existir um elemento escrito de avaliação. Afirma que os professores passaram a recorrer a 

métodos alternativos como a avaliação de 1 a 5. 

Leonor Dargent defendeu, acrescentando, que já deveriam ter havido estudos para 

solucionar o problema das turmas sobrelotadas e questionou a Associação sobre até quando 

esta irá esperar pela via diplomática funcionar. 

Guilherme esclareceu que as preocupações de Tiago Fontez foram abordadas o ano 

passado, onde os alunos propuseram que no ato da inscrição pudessem escolher o método 

que quisessem. 

Márcia afirmou, neste sentido, que este ano não teve oportunidade de escolher o 

método que lhe era preferível. 

Gonçalo Martins dos Santos abordou a questão colocada pela Beatriz Lopes, 

defendendo que deverão ser feitas, junto da AAFDL, queixas devido a essas questões. 

Esclareceu também que os professores podem escolher de que forma fazem a avaliação 

qualitativa e que não existe necessariamente um dever de informar os alunos. Respondendo 

na mesma sede à questão levantada pela aluna Leonor Dargent, o Presidente da Associação 

afirma que os estudos para se saber o número necessário de turmas deverão ser feitos pela 



Divisão Académica. Declarou, ainda, que a via diplomática terminou pois já foram utilizados 

todos os recursos possíveis. 

Carolina Vaza, Vice-Presidente da Mesa da Reunião Geral de Alunos, esclarece que 

existem diferentes níveis de tolerância entre as pessoas e que a Associação deverá ter uma 

tolerância maior. 

Leonor Dargent abordou, ainda, a questão da dificuldade de os órgãos estarem em 

reuniões e a resolver os problemas. 

João Tavares, Presidente de Mesa da RGA afirmou que depois da RGA a tolerância será 

menor. 

Gonçalo Martins dos Santos concluiu a explanação do novo Regulamento abordando o 

tema das bonificações. Tendo sido dado, novamente, início às intervenções, Pedro Romano 

Martinez defendeu que a RGA tinha competências e que não haviam razões para a Direção não 

estar presente na reunião. Questionou o facto de ser o Presidente da Associação a tratar das 

questões que deveriam ser tratadas pelo Vogal do Pedagógico e afirmou haver uma 

centralização do poder na figura do Tesoureiro e do Presidente da Associação. Interrogou 

Gonçalo Martins dos Santos acerca do defendido em sede de Conselho Pedagógico, se o 

mesmo defendeu a palavra da RGA e se este fez pressão política junto do Conselho. Afirmou 

que não tendo o Presidente da Associação competência jurídica tem, no entanto, competência 

política, competência essa que poderia inclusive fechar a Faculdade. Esclareceu que quanto às 

bonificações os alunos não podem subir mais dois valores. Terminou a sua intervenção 

dizendo que os alunos sabem a sua posição quanto ao Regulamento e que avisou os alunos 

sobre ele. 

Gonçalo Martins dos Santos respondeu à intervenção de Pedro Romano Martinez, 

defendendo que não existiu uma concentração do poder na sua figura e que não considerou 

que a RGA tivesse competência para ser feita daí não se encontrarem os restantes elementos 

da Direção. Este esclarece que sempre tomou a posição das diversas RGAs. Disse ter exercido a 

sua pressão política e afirmou que Pedro Romano Martinez se encontrava mal informado. 

Seguiu-se a intervenção de João Pinto Ramos, este referiu que, enquanto Conselheiro 

Pedagógico, viu a Associação a manifestar-se contra o novo regulamento nas reuniões do 

Conselho Pedagógico. No entanto, esclareceu que a Associação não tem qualquer poder de 

voto nessas reuniões e que os Conselheiros discentes não estão vinculados à Reunião Geral 

dos Alunos. 



Pedro Romano Martinez respondeu a João Pinto defendendo que, apesar de os 

conselheiros discentes votarem com a sua consciência, estes representam os alunos e foram 

eleitos por eles. Afirmou, ainda, não acreditar que os 10 professores, que compõem o 

conselho pedagógico, votassem a favor do Regulamento. 

João Tavares interveio defendendo que os Conselheiros discentes não defraudaram os 

alunos pois estes não estão vinculados à mesma. 

João Pinto Ramos replicou esclarecendo que houve um processo em que os alunos se 

puderam manifestar e por essa razão foram acrescentadas medidas. Falou de como a proposta 

do novo regulamento estava a ser trabalhada há dois anos. Esclareceu, finalmente, que no 

caso de empate, o Presidente do Conselho Pedagógico tem voto de desempate. 

Leonor Dargent retomou a questão de como os alunos não queriam o Regulamento 

mesmo tendo aprovado medidas como o anonimato nos exames. Afirmou que os Conselheiros 

discentes deveriam ter em atenção a vontade dos alunos e que essa mesma vontade não foi 

seguida. 

Patrícia Carneiro da Silva relembrou o que Patrícia Garcia, na altura Conselheira 

Pedagógica, disse no momento da abertura da discussão do regulamento. Afirmou a mesma 

que o novo regulamento foi aprovado pelos professores. 

Leonor Dargent questionou Patrícia e João Pinto, Conselheiros Pedagógicos, sobre o 

sentido de voto destes em sede de aprovação do Regulamento. 

Patrícia respondeu afirmando que aquando do seu mandato já a discussão do novo 

regulamento se encontrava a meio, daí afirmar que não foi o mandato atual a fazer o 

regulamento. 

Pedro Romano defendeu que, juridicamente, Patrícia detinha razão. No entanto, 

defendeu que as minorias também tomam decisões e que seria possível chumbar o novo 

Regulamento. 

João Tavares fez um ponto de situação sobre as votações do Regulamento e afirmou 

que, apesar de o Regulamento ter sido chumbado pelos alunos, algumas das especificidades 

deste foram aprovadas. Defendeu ser difícil para os conselheiros discentes.  

Guilherme abordou a questão em como se discutiu nas diferentes RGAs o 

regulamento. 



No seguimento das intervenções que haviam sido discutidas, Tiago Fontez interveio 

defendendo que era uma perda de tempo a discussão que estava a existir relativamente ao 

Regulamento. 

João Pinto Ramos tornou a intervir esclarecendo que na altura em que começou o seu 

mandato enquanto Conselheiro discente do Conselho Pedagógico já existia uma proposta bem 

formulada para o novo Regulamento. Afirmou que a discussão sobre o Regulamento junto do 

Conselho Pedagógico foi dificultada por causas temporais. 

Bernardo Alvim retomando a questão da presença dos membros da Direção em sede 

de RGA, reforçou que razão pela qual se encontravam apenas quatro dirigentes presentes se 

deveu a um amuo por parte de Gonçalo Martins dos Santos. Continuou a sua intervenção 

considerando que foi um desrespeito para com a Mesa da RGA e para com os alunos os 

restantes dirigentes não participarem na reunião. Questionou, finalmente, o Presidente da 

Associação acerca de dois pontos, isto é, sobre o caso de os atletas da Faculdade comparem o 

seu próprio equipamento e de como a editora AAFDL não disponibilizou certos livros antes do 

início do ano, abordando a questão dos preços elevados que a mesma pratica. 

Gonçalo Martins dos Santos respondeu às questões de Bernardo da concorrência que 

existe com as outras editoras explicando, assim, os valores dos livros da AAFDL. 

João Tavares esclareceu, ainda na sequência do que houvera sido dito por Bernardo 

Alvim, que não se sentiu desrespeitado pela Direção da Associação. 

Miguel fez a última intervenção acerca do referente ponto do Plano da Ordem do Dia, 

referindo que, após a explanação de Gonçalo Martins dos Santos, se concluiu que só a via 

diplomática já não é a resposta. Afirmou, em jeito de conclusão, que os alunos pagam propinas 

e que são estas que mantém a Faculdade. 

 

4. Outros assuntos. 

 Ricardo Marcos pediu a palavra pois, como explicou o mesmo, a sua intervenção não 

se enquadrava em nenhum ponto da ordem de trabalhos. Começou por dizer que a AAFDL não 

é nenhuma Sociedade Comercial. Assim sendo, que a mesma devia focar-se no interesse dos 

estudantes e não em fins lucrativos. Apelou, ainda, à própria Associação pedindo que não se 

esquecesse de quem representava. 



 Sem outros assuntos para discussão o Presidente da Mesa, João Tavares, deu por 

terminada a Reunião Geral de Alunos pelas às 21:00 horas. 

 

 


